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APELAÇÃO CÍVEL –  AÇÃO   DE   EXIBIÇÃO DE
DOCUMENTO BANCÁRIO  – PRETENSÃO
RESISTIDA  NÃO  VERIFICADA  –  AUSÊNCIA  DE
PRÉVIO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO  –
FALTA  DE  INTERESSE  DE  AGIR  DO  AUTOR  –
PRECEDENTES DO STJ E DO TJPB – NEGATIVA DE
SEGUIMENTO DO RECURSO.  

Tem-se  admitido  o  ajuizamento  de  ação  cautelar  de
exibição  de  documentos  bancários  como  medida
preparatória a fim de instruir ação principal, bastando a
demonstração da existência da relação jurídica entre
as  partes,  a  comprovação  de  prévio  requerimento
formulado  à  instituição  financeira  não  atendido  em
prazo  razoável,  e  o  pagamento  do  custo  do  serviço
conforme  previsão  contratual  e  normatização  da
autoridade monetária.

Extingue-se  o  processo,  sem  resolução  de  mérito,
quando  não  concorrer  qualquer  das  condições  da
ação, como a possibilidade jurídica, a legitimidade das
partes e o interesse processual. 

Vistos etc. 

Trata-se de Apelação Cível  interposta por  Marcelo Salvino de
Oliveira inconformado com a sentença  proferida  pelo  Juízo  Vara  Única  da
Comarca de Alagoa Grande  que julgou extinto o processo sem resolução do
mérito, com base no art. 267, VI, do Código de Processo Civil (fls. 13/14).



Em suas razões,  fls.  16/17,  o apelante pugna pela reforma do
decisum, alegando que solicitou o contrato, por diversas vezes, via telefone,
através do serviço de atendimento ao cliente, único meio colocado à disposição
pela instituição de crédito para solicitação de contratos.

Contrarrazões  às  fls.  40/45,  pugnando  pelo  desprovimento  do
recurso.

A  douta  Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  53/55,  opinou  pelo
desprovimento do recurso.

É relatório.
Decido:

Esclareço, inicialmente, que, como a sentença foi publicada antes
da entrada em vigor do novo CPC ( Lei nº 13.105/2015), o presente julgamento
deverá ser norteado pelo Código de Processo Civil anterior (Lei nº 5.869/1973),
conforme orientação emanada do Superior Tribunal de Justiça no Enunciado
Administrativo  nº  2,  proclamado  em  sessão  plenária  realizada  em 02  de
março de 2016. 

Dos autos consta que o autor propôs a presente demanda com o
escopo de ver exibido contrato de financiamento do bem indicado na exordial. 

A matéria  versada  nos  autos  não  requer  maiores  digressões,
porquanto o Superior Tribunal de Justiça, resolvendo a questão no julgamento
dos Resp 1349453/MS, sufragou o entendimento no sentido de que, para a
propositura da Ação de Exibição de Documentos, é necessária a comprovação
de prévio pedido administrativo recusado ou não atendido em prazo razoável,
como um dos requisitos para demonstração do interesse, senão vejamos: 

PROCESSO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL
REPRESENTATIVO  DE  CONTROVÉRSIA.  ART.  543-C  DO
CPC.  EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS  EM  CADERNETA DE
POUPANÇA. EXIBIÇÃO DE EXTRATOS BANCÁRIOS. AÇÃO
CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. INTERESSE
DE AGIR. PEDIDO PRÉVIO À INSTITUIÇÃO FINANCEIRA E
PAGAMENTO DO CUSTO DO SERVIÇO. NECESSIDADE. 1.
Para efeitos do art. 543-C do CPC, firma-se a seguinte tese: A
propositura  de  ação  cautelar  de  exibição  de  documentos
bancários  (cópias  e  segunda  via  de  documentos)  é  cabível
como medida preparatória  a  fim de instruir  a  ação principal,
bastando  a  demonstração  da  existência  de  relação  jurídica
entre  as  partes,  a comprovação  de  prévio  pedido  à
instituição financeira não atendido em prazo razoável, e o
pagamento do custo do serviço conforme previsão contratual e
normatização da autoridade monetária.  2.  No caso concreto,
recurso especial provido.1 (destaquei)

1   REsp 1349453/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 10/12/2014, DJe 02/02/2015.



 
Assim  sendo,  mister  o  cliente  requerer  junto  à  instituição

financeira,  a  emissão  de  segunda  via  dos  documentos  já  fornecidos,  não
havendo como se presumir que houve resistência do banco, não ocorrendo,
dessarte, interesse de agir que justifique acionar-se o Poder Judiciário para a
exibição do documento. 

Induvidosamente,  o  documento  solicitado  é  comum,  tendo  o
banco o dever de fornecê-lo ao cliente, notadamente em razão das normas do
Código  de  Defesa  do  Consumidor,  plenamente  aplicáveis  à  espécie.  No
entanto, mostra-se despido de razoabilidade que o requerimento seja efetuado
diretamente  ao  Judiciário,  sem  que  tenha  sido  solicitado  ao  banco,
administrativamente.

Nesse sentido, tem apontado a jurisprudência desta Corte:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTOS.  CONTRATO BANCÁRIO.  INDEFERIMENTO
DA  PETIÇÃO  INICIAL.  INEXISTÊNCIA  DE  PROVA  DA
RECUSA  DE  EXIBIÇÃO  NA  VIA  ADMINISTRATIVA.
OBRIGATORIEDADE.  INTERPRETAÇÃO  DADA  PELO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  EM  RECURSO
ESPECIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO
DO MÉRITO. INTELIGÊNCIA DO ART. 267,  VI DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO APELO. - ¿A propositura de
ação cautelar de exibição de documentos bancários (cópias e
segunda  via  de  documentos)  é  cabível  como  medida
preparatória  a  fim  de  instruir  a  ação  principal,  bastando  a
demonstração da existência de relação jurídica entre as partes,
a comprovação de prévio pedido à instituição financeira não
atendido  em  prazo  razoável,  e  o  pagamento  do  custo  do
serviço  conforme  previsão  contratual  e  normatização  da
autoridade monetária.¿ (REsp 1349453/MS, Rel. Ministro LUIS
FELIPE  SALOMÃO,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em
10/12/2014, DJe 02/02/2015).¿ - De acordo com o art. 267, VI,
do  CPC,  extingue-se  o  processo,  sem resolução  de  mérito,
quando não concorrer qualquer das condições da ação, como a
possibilidade jurídica, a legitimidade das partes e o interesse
processual.2

 

PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE
DOCUMENTOS.  OPERAÇÕES  DE  CRÉDITO.
PRELIMINARES DE FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL E
FALTA DE INTERESSE DE AGIR POR AUSÊNCIA DE PROVA
DE  RECUSA  A  REQUERIMENTO  PELA  VIA
ADMINISTRATIVA.  DESNECESSIDADE.  APLICAÇÃO  DO
PRINCÍPIO  CONSTITUCIONAL  DA INAFASTABILIDADE  DA
JURISDIÇÃO.  PRECEDENTES DO STJ.  -  ¿Não é  condição

2  TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00017079220158152003, - Não possui -, Relator DES JOSE 
RICARDO PORTO , j. em 20-05-2015.



para  a  propositura  da  ação  de  exibição  de  documentos  a
comprovação  de  que  foi  buscado  administrativamente  o
recebimento  dos  documentos,  nem  tampouco  a  prova  da
recusa  em  entregá-los.¿  Precedentes  ¿  TJPB.  MÉRITO  -
AÇÃO  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.
OPERAÇÕES DE CRÉDITO. DEVER DA RECORRENTE EM
APRESENTAR  DOCUMENTO  COMUM  ÀS  PARTES.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  DEVIDOS.  VALOR
ARBITRADO  COM  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE.  PRECEDENTES  DO  STJ.
INTELIGÊNCIA DO ART. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL  -  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO.-  Nos
moldes  do  entendimento  do  Colendo  Superior  Tribunal  de
Justiça,  não  se  admite  a  recusa  de  exibição  de  documento
comum às partes, notadamente quando a instituição recorrente
tem  obrigação  de  mantê-lo  enquanto  não  prescrita  eventual
ação  sobre  ele  (Superior  Tribunal  de  Justiça  STJ;  AgRg-Ag
1.101.711;  Proc.  2008/0222432-9;  SP;  Terceira  Turma;  Rel.
Min.  Paulo  de  Tarso  Sanseverino;  Julg.  28/06/2010;  DJE
03/10/2010). - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
é  pacífica  em  reconhecer  que  a  cautelar  de  exibição  de
documentos,  por  possuir  natureza  de  ação,  e  não  de  mero
incidente processual, legitima a condenação da parte vencida
ao pagamento da verba honorária, tendo em vista a aplicação
do princípio da causalidade. - A teor do que dispõe o art. 20, §
4º, do CPC, os honorários advocatícios devem ser fixados de
acordo  com  o  trabalho  desenvolvido  pelo  profissional,  a
dificuldade do caso e o tempo gasto para sua execução. De
sorte  que,  cuidando-se  de  Ação  cautelar  de  Exibição  de
Documentos,  a  verba  honorária  fixada  em  primeiro  grau,
mostra-se adequada ao caso concreto. - Ao relator é facultado
negar  seguimento  ao  recurso  quando  se  afigurar
manifestamente inadmissível, improcedente ou prejudicado, ou
a  pretensão  deduzida  se  confrontar  com  súmula  ou
jurisprudência  predominante  do  respectivo  tribunal,  do
Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça.
(ART. 557, CAPUT, DO CPC).3

 

Desse  modo,  a  manutenção  da  sentença,  que  reconheceu  a
ausência de interesse de agir, é medida que se impõe, em face da flagrante
ausência  de  condição  da  ação,  por  não  ter  o  autor  formulado,  prévia  e
administrativamente,  junto  à  instituição financeira,  o  pedido  de exibição do
documento requestado.

Em  sendo  assim,  numa  forma  de  privilegiar  a  efetividade  da
prestação jurisdicional, aplicável é o art. 557, caput, do CPC/1973, aplicável à
espécie, in verbis:

Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,

3   TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00872671320128152001, - Não possui -, Relator DES. JOSE
AURELIO DA CRUZ , j. em 17-06-2015.



prejudicado ou em confronto com súmula ou com
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Face  ao  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO ao  apelo,  mantendo
intacta a sentença de primeiro grau, o que faço monocraticamente, com fulcro
no  já  citado  art.  557,  caput,  CPC/1973,  por  estar  em  confronto  com
jurisprudência dominante deste egrégio Tribunal e dos Tribunais Superiores.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 23 de maio de 2017.

 Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                          Relatora                                
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